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Saber comunicar o trabalho desenvolvido influencia de 
forma cada vez mais determinante as condições de reali-
zação do próprio trabalho. A comunicação tem aliás as-
sumido um papel crescente na sociedade da informação, 
onde a tecnologia e a velocidade com que evoluem os 
meios e os suportes têm contribuído para um consumo 
rápido de notícias descartáveis. Não só mudaram os mo-
dos de recepção da informação como também os seus 
modos de produção. É hoje comum o mesmo artigo ser 
copiado tal qual por diferentes fontes noticiosas e pos-
teriormente multiplicado ao infinito através das redes 
sociais. Esta informação-produto é propícia à (re)produ-
ção de fórmulas “prontas a vestir” esvaziadas de substân-
cia. As fast news vêm saciar um público apressado, ávido 
de novidade em permanência.

Neste contexto em que, para ser, é preciso comunicar, 
são cada vez mais as Organizações Não Governamen-
tais do Desenvolvimento (ONGD) que apostam nesta 
área, recorrendo por vezes a profissionais da comunica-
ção e do jornalismo. Comunicar não é só dar visibilida-
de ao trabalho realizado mas também criar pensamen-
to, fomentar massa crítica, influenciar agendas. Foi por 
isso que, num ano marcado pela incerteza de um rumo 
para a Cooperação Portuguesa, a Plataforma Portugue-
sa das ONGD decidiu apostar ainda mais na produção 
de conteúdos próprios.

A Revista da Plataforma Portuguesa das ONGD, edita-
da quadrimestralmente em formato digital, é dedicada 
às questões do Desenvolvimento e vocacionada princi-
palmente para técnicos, dirigentes, voluntários, inves-
tigadores e estudantes. Cada número terá um dossier 
temático, no qual se pretende cruzar olhares diferentes 
sobre um tema comum. O dossier da edição de lança-
mento é dedicado ao tema “Cooperação Portuguesa, 

que futuro?” e inclui dois artigos de opinião, um assi-
nado pelo Coordenador do Fórum da Cooperação de 
2009 a 2011, Carlos Sangreman, e outro da autoria da 
deputada do Parlamento Europeu e membro da Co-
missão dos Assuntos Externos e da Subcomissão dos 
Direitos Humanos, Ana Gomes. O dossier inclui tam-
bém uma entrevista que, nesta edição zero, teve como 
convidada a Administradora da Fundação Calouste 
Gulbenkian, Isabel Mota. Cada número da Revista in-
cluirá ainda um espaço dedicado aos grupos de traba-
lho da Plataforma. Na presente edição destacamos os 
grupos AidWatch e Educação para o Desenvolvimento, 
cujas agendas foram bastante preenchidas em 2012. De 
salientar ainda as rubricas Boas Práticas e Iniciativa. Na 
primeira destacamos um exemplo positivo relacionado 
com o dossier temático e, na segunda, uma iniciativa da 
Plataforma ou de um seu parceiro. Em Rede é um espa-
ço para o qual convidamos uma organização congéne-
re, europeia ou internacional, a partilhar o seu trabalho 
e/ou opinião.
 
Esperamos com esta Revista contribuir para estimu-
lar o debate em Portugal em torno da Cooperação, da 
Educação e da Sensibilização para o Desenvolvimen-
to e da Ajuda Humanitária e de Emergência – as três 
áreas de actuação das ONGD associadas da Plataforma, 
e fomentar um diálogo profícuo e plural entre todos os 
actores do sector.
 
Fazemos votos para que este virar de ano constitua 
também um virar de página na Cooperação Portugue-
sa, no qual se vislumbre um rumo no horizonte.

Direcção da Plataforma Portuguesa das ONGD

EDITORIAL

www.plataformaongd.pt
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DOSSIER
cooperação portuguesa, que futuro?

2012 foi um ano marcado pela palavra “crise” – finan-
ceira, económica, social – numa época marcada também 
por uma crise ao nível dos valores. 
O sector da Cooperação e da Educação para o Desenvol-
vimento foi, também ele, duramente atingido. Os recur-
sos, que já eram diminutos, foram encolhendo. A cria-
ção do Camões – Instituto da Cooperação e da Língua 
(CICL), resultado da fusão entre o Instituto Português 
de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD) e o Instituto Ca-
mões, justificada pela necessidade de redução da despe-
sa, e cuja operacionalização foi morosa, constituiu a pri-
meira de um conjunto de medidas que têm levado a uma 
progressiva desestruturação do sector. Podemos ainda 
citar a redução desproporcional do apoio às iniciativas 
de cooperação para o desenvolvimento das ONGD 1 e o 
desinvestimento na sensibilização em Portugal, através 
de projectos de advocacia e de Educação para o Desen-
volvimento 2 – onde Portugal tinha vindo a ser conside-
rado uma referência a nível internacional.
Estas medidas estão a conduzir a Cooperação Portugue-
sa a um geral desalinhamento com as orientações euro-
peias e internacionais: relembramos por exemplo que 
o CAD/OCDE recomendou a Portugal o desligamento 
da promoção da língua dos objectivos da Cooperação 
aquando do último exame inter-pares (2010); também o 
investimento nas acções de ED, que permite uma aproxi-
mação das pessoas às questões do desenvolvimento e um 
conhecimento crítico sobre as persistentes desigualdades 
globais, é visto como prioritário pela União Europeia. 
Mais grave tem sido a ausência de um rumo claro para 
o sector e a incoerência das poucas medidas implemen-
tadas desde a tomada de posse do XIX Governo Consti-

tucional, há mais de 500 dias. De salientar que, pelo se-
gundo ano consecutivo, foi aprovado um Orçamento de 
Estado, sem que esteja terminado o processo de revisão 
da Estratégia da Cooperação Portuguesa. Ou seja, foram 
definidos os recursos antes de traçado o rumo para o fu-
turo do sector.
A clarificação de uma orientação estratégica para a Coo-
peração tem sido a grande batalha da Plataforma Portu-
guesa das ONGD no último ano e meio 3. Em Maio deste 
ano, a Plataforma apresentou um documento intitulado 
“Propostas para a Cooperação Portuguesa” 4, onde elen-
cava 26 medidas que visam contribuir para reforçar a 
actuação da Cooperação Portuguesa. Nele se reafirma a 
necessidade de uma coerência estratégica e o lugar das 
ONGD enquanto parceiros estratégicos, e se coloca a tó-
nica na melhoria da qualidade da cooperação e dos pro-
cessos de desenvolvimento, por um lado, e na necessida-
de de assegurar e inovar no financiamento da Ajuda ao 
Desenvolvimento, por outro.
Face à mudança do contexto económico nacional e eu-
ropeu, torna-se necessário repensar de forma estratégica 
o sector, numa perspectiva de qualidade da cooperação e 
eficácia do desenvolvimento. Mas enquanto isso, tem-se 
assistido a uma progressiva subalternização da política de 
Cooperação a outros interesses, nomeadamente os da in-
ternacionalização da economia e da promoção da língua.
Há muitos anos que a Plataforma se vem debatendo 
para que a Política de Cooperação não esteja sujeita 
aos ciclos políticos e às vicissitudes das mudanças de 
governos, isto é, para que seja Política de Estado, com 
um rumo, recursos e parceiros estáveis, que evitem des-
perdiçar o caminho feito. 

cooperação portuguesa, 
que futuro?

[IMAGEM]

Puckettpages.com
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Na última década, verificaram-se avanços significativos na Coo-
peração Portuguesa, contribuindo para a construção de um 
mundo mais justo e equitativo numa sociedade mais conscien-
te. Mas, no último ano, por acção ou por inacção, esse percurso 
vem sendo seriamente comprometido. Em poucos meses conse-
guiu-se tornar reversíveis os resultados de esforços de décadas.
No fecho de um ano marcado pela retórica da crise, perguntamos: 
Por quanto tempo mais serão as restrições orçamentais uma des-
culpa para a inacção das instituições públicas? É possível seguir 
este caminho sem desbaratar a credibilidade do país em face dos 
compromissos assumidos? Estará a nova arquitectura da Coope-
ração Portuguesa adequada aos actuais desafios e à agenda pós-
2015? Será o conjunto de actores da cooperação descentralizada 
(ONGD, centros de investigação, municípios, fundações) capaz 
de influenciar o sentido do rumo a seguir? Saberão as ONGD fa-
zer-se ouvir dos diferentes actores políticos com responsabilidade 
na definição e monitoria das políticas públicas?

Após as declarações do Ministro dos Negócios Estrangeiros 5, 
na Comissão Parlamentar responsável pela monitoria do sector 
sem que, por parte da Comissão, tenha sido questionada a prio-
ridade dada à língua relativamente à Cooperação, como se uma 
excluísse necessariamente a outra – que podem as ONGD e os 
restantes actores do sector esperar de 2013?
Definir um rumo para a Cooperação  e uma política de recur-
sos coerente, tendo em conta os compromissos assumidos pe-
los governos ao longo dos últimos anos deveria ser o caminho. 
O futuro dir-nos-á se assim foi.

1 Redução na ordem dos 57% no apoio à Sociedade Civil 
2 As linhas de co-financiamento para projecto de  Educação para o Desenvolvi-

mento diminuíram 75% em relação ao ano anterior, não garantindo mais do que a 

continuidade dos projectos em curso 
3 VER documento “Um ano de (des)governação da Cooperação Portuguesa” 
4 Elaborado pela Plataforma Portuguesa das ONGD, este documento contou com 

os contributos de ONGD e outros actores da cooperação 
5 “a defesa do ensino da língua portuguesa é a sua principal prioridade para 2013, 

deixando a área da cooperação para segundo plano” (Diário de Notícias, 15.11.2012)

DOSSIER
cooperação portuguesa, que futuro?

Mudar para 
sobreviver 
na cooperação 
para o 
desenvolvimento

Carlos Sangreman   
Coordenador do Fórum da Cooperação de 2009 a 2011

Tenho vindo a defender que a Cooperação para o Desenvolvi-
mento portuguesa (CDP) deve promover alterações estruturais 
sérias para poder sobreviver no longo prazo e dado a actual 
crise financeira também no curto prazo. Se no longo prazo a 
intensificação das relações europeias é originar uma liberaliza-
ção de acesso a concursos públicos de financiamento de pro-
jectos de organizações não-governamentais, de municípios ou 
de ministérios de qualquer país da União Europeia, as entida-
des portuguesas perdem um espaço protegido e, como se viu 
no concurso aberto pela Fundação Manuel dos Santos ou se vê 
nas dificuldades de acesso a fundos internacionais que o Meca-
nismo do Fórum da Cooperação tem vindo a evidenciar, difi-
cilmente competem com outras, europeias e norte-americanas. 
No curto prazo, a diminuição de financiamentos públicos com a 
actual austeridade são suficientes para eliminar várias organiza-
ções ou departamentos públicos centrais ou locais que tem por 
actividade principal ou importante a CDP. Com a decisão de 
justapor o Instituto Camões e o Instituto Português de Apoio ao 
Desenvolvimento (IPAD), num processo de diminuição de gas-
tos, o governo até agora só tem piorado a situação. Juntar duas 
entidades públicas sem uma estratégia de fusão e apenas unifi-
cando os serviços de apoio querendo manter os processos e as 
funções intactas é uma tarefa das mais difíceis para melhorar 
o desempenho das entidades envolvidas. Se a isto juntarmos a 
decisão sem lógica (que não a financeira) de reenviar para os 

seus quadros de origem funcionários de ambas as instituições 
sem considerar se as suas funções podem ser executadas com 
a mesma qualidade ou não substituir pessoas que se reformam 
por equivalentes em competência, temos uma diminuição da 
eficácia e da qualidade que vai levar tempo a corrigir. As conse-
quências já se viram, pois a inércia de 2011/2012 levou a taxas de 
execução das piores da década. Não é pois somente uma questão 
de fundos, mas sim uma questão de competência para executar 
com qualidade e com visão expressa de estratégia a longo prazo, 
os fundos disponíveis. 

A resposta das entidades que querem sobreviver a esta queda de 
competência do principal configurador do campo da CDP portu-
guesa pode dar uma nova dinâmica às actividades desenvolvidas 
mas dificilmente poderá ser feita sem algumas medidas estruturais 
do próprio Camões – Instituto da Cooperação e da Língua (CICL).

A Cooperação para o 

Desenvolvimento portuguesa 

deve promover alterações 

estruturais sérias para poder 

sobreviver no longo prazo e 

dado a actual crise financeira 

também no curto prazo. 

Parece-nos que essas medidas devem passar pela coragem e 
liderança política de alterar o modelo de atribuição de verbas 
a entidades públicas e privadas para projectos de cooperação, 
introduzindo uma lógica de concorrência nas candidaturas 
que não só seja mais transparente como também mais eficaz 
do que a actual. E para tal existe em Portugal o modelo da FCT 
praticado há vários anos no financiamento da investigação, 
com painéis de análise cega de projectos compostos por pe-
ritos internacionais. Esse modelo continua com defeitos mas 
está muito acima dos processos de análise e decisão internas 
que o ICP/IPAD/Camões utilizou e continua a utilizar como 
se viu no recente processo de Educação para o Desenvolvi-
mento. O Mecanismo de Apoio à Elaboração de Projectos de 
Cooperação para o Desenvolvimento criado por quatro fun-
dações para apoiar candidaturas internacionais de ONGD tem 

Projecto Otchitanda Tchetu - Apoio à autonomização socioeconómica das mulheres. Benguela/Angola. ISU. 2012

http://www.plataformaongd.pt/conteudos/File/Um%20ano%20de%20(des)governao%20da%20Cooperao%20Portuguesa.pdf
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Na última década, verificaram-se avanços significativos na Coo-
peração Portuguesa, contribuindo para a construção de um 
mundo mais justo e equitativo numa sociedade mais conscien-
te. Mas, no último ano, por acção ou por inacção, esse percurso 
vem sendo seriamente comprometido. Em poucos meses conse-
guiu-se tornar reversíveis os resultados de esforços de décadas.
No fecho de um ano marcado pela retórica da crise, perguntamos: 
Por quanto tempo mais serão as restrições orçamentais uma des-
culpa para a inacção das instituições públicas? É possível seguir 
este caminho sem desbaratar a credibilidade do país em face dos 
compromissos assumidos? Estará a nova arquitectura da Coope-
ração Portuguesa adequada aos actuais desafios e à agenda pós-
2015? Será o conjunto de actores da cooperação descentralizada 
(ONGD, centros de investigação, municípios, fundações) capaz 
de influenciar o sentido do rumo a seguir? Saberão as ONGD fa-
zer-se ouvir dos diferentes actores políticos com responsabilidade 
na definição e monitoria das políticas públicas?

Após as declarações do Ministro dos Negócios Estrangeiros 5, 
na Comissão Parlamentar responsável pela monitoria do sector 
sem que, por parte da Comissão, tenha sido questionada a prio-
ridade dada à língua relativamente à Cooperação, como se uma 
excluísse necessariamente a outra – que podem as ONGD e os 
restantes actores do sector esperar de 2013?
Definir um rumo para a Cooperação  e uma política de recur-
sos coerente, tendo em conta os compromissos assumidos pe-
los governos ao longo dos últimos anos deveria ser o caminho. 
O futuro dir-nos-á se assim foi.

1 Redução na ordem dos 57% no apoio à Sociedade Civil 
2 As linhas de co-financiamento para projecto de  Educação para o Desenvolvi-

mento diminuíram 75% em relação ao ano anterior, não garantindo mais do que a 

continuidade dos projectos em curso 
3 VER documento “Um ano de (des)governação da Cooperação Portuguesa” 
4 Elaborado pela Plataforma Portuguesa das ONGD, este documento contou com 

os contributos de ONGD e outros actores da cooperação 
5 “a defesa do ensino da língua portuguesa é a sua principal prioridade para 2013, 

deixando a área da cooperação para segundo plano” (Diário de Notícias, 15.11.2012)

DOSSIER
cooperação portuguesa, que futuro?

Mudar para 
sobreviver 
na cooperação 
para o 
desenvolvimento

Carlos Sangreman   
Coordenador do Fórum da Cooperação de 2009 a 2011

Tenho vindo a defender que a Cooperação para o Desenvolvi-
mento portuguesa (CDP) deve promover alterações estruturais 
sérias para poder sobreviver no longo prazo e dado a actual 
crise financeira também no curto prazo. Se no longo prazo a 
intensificação das relações europeias é originar uma liberaliza-
ção de acesso a concursos públicos de financiamento de pro-
jectos de organizações não-governamentais, de municípios ou 
de ministérios de qualquer país da União Europeia, as entida-
des portuguesas perdem um espaço protegido e, como se viu 
no concurso aberto pela Fundação Manuel dos Santos ou se vê 
nas dificuldades de acesso a fundos internacionais que o Meca-
nismo do Fórum da Cooperação tem vindo a evidenciar, difi-
cilmente competem com outras, europeias e norte-americanas. 
No curto prazo, a diminuição de financiamentos públicos com a 
actual austeridade são suficientes para eliminar várias organiza-
ções ou departamentos públicos centrais ou locais que tem por 
actividade principal ou importante a CDP. Com a decisão de 
justapor o Instituto Camões e o Instituto Português de Apoio ao 
Desenvolvimento (IPAD), num processo de diminuição de gas-
tos, o governo até agora só tem piorado a situação. Juntar duas 
entidades públicas sem uma estratégia de fusão e apenas unifi-
cando os serviços de apoio querendo manter os processos e as 
funções intactas é uma tarefa das mais difíceis para melhorar 
o desempenho das entidades envolvidas. Se a isto juntarmos a 
decisão sem lógica (que não a financeira) de reenviar para os 

seus quadros de origem funcionários de ambas as instituições 
sem considerar se as suas funções podem ser executadas com 
a mesma qualidade ou não substituir pessoas que se reformam 
por equivalentes em competência, temos uma diminuição da 
eficácia e da qualidade que vai levar tempo a corrigir. As conse-
quências já se viram, pois a inércia de 2011/2012 levou a taxas de 
execução das piores da década. Não é pois somente uma questão 
de fundos, mas sim uma questão de competência para executar 
com qualidade e com visão expressa de estratégia a longo prazo, 
os fundos disponíveis. 
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que o ICP/IPAD/Camões utilizou e continua a utilizar como 
se viu no recente processo de Educação para o Desenvolvi-
mento. O Mecanismo de Apoio à Elaboração de Projectos de 
Cooperação para o Desenvolvimento criado por quatro fun-
dações para apoiar candidaturas internacionais de ONGD tem 

Projecto Otchitanda Tchetu - Apoio à autonomização socioeconómica das mulheres. Benguela/Angola. ISU. 2012

http://financiamentointernacional.wordpress.com
http://financiamentointernacional.wordpress.com
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vindo a demonstrar que tal é perfeitamente possível. E ambos 
os processos não gastam fortunas a pagar aos avaliadores. Este 
procedimento é coerente com as opções de melhoria de eficá-
cia e de competitividade que são afirmados pelas políticas em 
vigor e a incoerência vem da manutenção do poder discricio-
nário de atribuição de verbas pelo presidente do CICL ou pelo 
SENEC assente em critérios de confiança pessoal ou políticos. 
Basta ver as listas de financiamentos publicadas em DR (on-
line no site do CESA/ISEG) desde 2004 para se ver que estas 
questões se colocam há vários anos. 

Não é pois somente 

uma questão de fundos, 

mas sim uma questão de 

competência para executar 

com qualidade e com visão 

expressa de estratégia a 

longo prazo, os fundos 

disponíveis.

Outra das medidas estruturais que me parece poder configurar 
o sector de forma duradoura é a assunção do critério da susten-
tabilidade dos projectos. Se a questão central de avaliação for 
“O que fica?”, com as consequências positivas e negativas para 
os executores, a seriedade dos projectos e a sua capacidade de se 
afirmarem como melhor alternativa aumenta exponencialmen-
te. Tal implica que haja avaliação do impacto de cada projec-
to até um ou dois anos depois de terminado e a punição ou o 
incentivo às organizações que os executaram. Se mantivermos 
esse critério, justificado hoje apenas na candidatura e no rela-
tório final, sem verificação posterior, estamos a construir uma 
fachada de papel que resiste pouco a qualquer exame. Note-se 
que estas medidas têm por pano de fundo o princípio que a 
CDP deve orientar a sua actividade para conseguir ajudar a 
que a relação de financiador/beneficiário se transforme numa 
relação entre iguais. A exemplo do que se passou em certa me-
dida com Portugal nos anos 80, com o Brasil e, de forma ainda 
em construção, com Cabo Verde.

DOSSIER
cooperação portuguesa, que futuro?

Futuro da política 
de cooperação de 
Portugal decide-se 
na Europa

Ana Gomes   
Deputada ao Parlamento Europeu

À luz da situação económica e orçamental em Portugal e na 
Europa, é importante assegurar que as políticas de cooperação 
para o desenvolvimento são geridas de modo eficaz e produ-
zem os melhores resultados possíveis. Para isso, é preciso que 
a União Europeia (UE) e os seus Estados-Membros falem a 
uma só voz e ajam em uníssono. Portugal não está claramente 
a dar o seu contributo para isso – basta ver como tem falhado 
o cumprimento do compromisso de afectar 0,7 por cento da 
sua riqueza à realização dos Objectivos de Desenvolvimento 
do Milénio (ODM) – tal como constatou a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE).

Uma vez que, nos termos do Tratado de Lisboa, o apoio aos 
esforços empreendidos pelos países em desenvolvimento para 
erradicar a pobreza é uma prioridade da acção externa da UE 
e constitui o objectivo primeiro da sua política de cooperação, 
os membros da UE-27 devem combinar/partilhar políticas, 
instrumentos e recursos para alcançar esse objectivo. 

No actual quadro político e institucional, e independentemente 
da margem de manobra de cada governo que sempre subsiste, 
o futuro de uma política de cooperação nacional – portuguesa 
neste caso – decide-se em sintonia com a Europa. Embora o 
actual Governo português queira acabar com o financiamento 
da Cooperação para o Desenvolvimento devido à sua obses-
são com uma austeridade “custe o que custar”. O encerrar do 
IPAD com a fusão de serviços com o Instituto Camões é bem 
exemplo disso!

No entanto, o pano de fundo europeu em que a cooperação 
portuguesa continuará a evoluir, nos próximos anos, não se 
esgota nas orientações emanadas das instituições comuns em 
Bruxelas. O papel da sociedade civil plural e activa na defini-
ção e na execução das políticas de cooperação permanecerá 
incontornável – espera-se – porque é a chave para o fortaleci-
mento das democracias. Pelo menos, é esse o entendimento da 
Comissão de Desenvolvimento do Parlamento Europeu (PE). 

Recordemos, a propósito, o precedente aberto com a proposta 
para afectar aos projectos da Cooperação uma parte das recei-
tas da futura taxa sobre as transacções financeiras, da inicia-
tiva das Organizações Não Governamentais (ONG), que foi 
depois apadrinhada pelo PE e adoptada pela UE no seu con-
junto. Aliás, o envolvimento das ONG neste projecto continua 
a ter todo o sentido porque ainda falta definir como e quando 
as receitas assim geradas serão destinadas a projectos de erra-
dicação da pobreza nos países em desenvolvimento.

Da mesma forma, espera-se das ONG um contributo precio-
so para responder aos novos desafios em perspectiva, tais como 
o da realização dos ODM até 2015 e a negociação do próximo 
quadro financeiro plurianual da UE (para o período 2014-2020). 

importa não perder de vista 

o contributo das políticas 

de erradicação da pobreza 

no contexto mais alargado 

e estratégico da política 

externa e o seu impacto para 

a capacidade exportadora de 

bens e serviços da economia 

nacional.

Não obstante, e tal como levam a pensar as tensões já percep-
tíveis na frente orçamental, há razões objectivas para nos preo-
cuparmos com o futuro. O financiamento da Cooperação para 
o Desenvolvimento tem vindo a ser reduzido, ano após ano, Venda ambulante de peixe no mercado de Liquiçá. Timor-Leste. IMVF. 2012

http://pascal.iseg.utl.pt/~cesa/
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À conversa 
com...
Isabel Mota, Adminis-

tradora DA Fundação 

Calouste Gulbenkian

Entrevista realizada por 
Liliana Azevedo 
Gestora de Projectos Na  
ACEP e membro da Direcção  
da Plataforma

Qual o papel diferenciador da 
Fundação Calouste Gulbenkian 
(FCG) em relação a outros acto-
res da cooperação?

A política de cooperação existe na FCG 
como uma das prioridades há cerca de 60 
anos, embora se tenha, ao longo do tem-
po, adaptado às circunstâncias, àquilo que 
o tempo nos tem trazido e às opções que 
os países beneficiários têm feito. Temos 
uma história, um impulso que vem de trás, 
que cria uma base de confiança para que, 
quando chegamos com alguma ideia mais 
inovadora, as pessoas naturalmente este-
jam dispostas a assumir o risco connosco 
e isso é muito motivador e mobilizador e, 
claramente, nós queremos continuar a ter 
um papel relevante na área da ajuda ao de-
senvolvimento. Um dos papéis das funda-
ções é antecipar os problemas e as funda-
ções têm mais facilidade de o fazer do que 
propriamente os governos, pela sua inde-
pendência, pela sua flexibilidade, pela sua 
capacidade de assumir riscos que, obvia-
mente, torna possível este exercício de an-
tecipação. Outra coisa muito importante, 
e que está associada a esta independência, 

ao risco e à flexibilidade, é tentar introduzir 
soluções inovadoras e trabalhar em rede. 
Uma mais-valia da FCG é, dentro deste 
quadro da independência, a perspectiva 
de médio-prazo que podemos imprimir às 
nossas actuações e a capacidade de criar-
mos pontes entre os vários actores. 

queremos 

continuar a ter um 

papel relevante na 

área da ajuda ao 

desenvolvimento

A Fundação nunca teria capacidade de, ela 
própria, ir para o terreno, pode é dar – e 
deve dar – as condições para que actores 
que estão no terreno possam fazê-lo da 
melhor maneira. Uma fundação, sem pre-
juízo de também poder intervir em polí-
ticas públicas, como temos contribuído 
muitas vezes – sobretudo na área da saúde 
e da educação – pode e deve preocupar-se 
com a capacitação e o fortalecimento da 
sociedade civil.

A FCG tem contribuído em mui-
to para o reforço da socie-
dade civil. O que tem motivado 
este investimento por parte da 

FCG e qual o balanço que faz?

As ONGD penetram na malha fina da so-
ciedade. É muito nesta lógica que a Fun-
dação tem, desde sempre, privilegiado o 
papel da sociedade civil, e, em particular, 
das ONGD. Há coisas que são políticas pú-
blicas e que têm naturalmente que ser de-
senvolvidas com os Estados, mas há muita 
coisa que tem que ser feita no terreno, atra-
vés das organizações que conhecem, traba-
lham e são próximas das comunidades. A 

questão da capacitação das organizações é 
muito importante, a questão da internacio-
nalização destas organizações também e, a 
terceira, não menos importante, é a capa-
cidade de ter financiamentos externos. E é 
por isso que a Fundação aposta nesta ne-
cessidade imperiosa de ir buscar fontes de 
financiamento alternativas, que culminou 
no Mecanismo, ao qual aderiram outras 
fundações em Portugal, que também ac-
tuam na área da cooperação. O próprio Ca-
mões aderiu, o que significa que as autori-
dades portuguesas consideraram que esta é  
uma via de “ensinar a pescar” mais do que, 
muitas vezes, “dar o peixe”. É por aí que te-
mos de ir.

Que avaliação faz das experi- 
ências de parcerias em que a 
fundação tem estado envolvida? 
Como vê um maior envolvimento 
das empresas na cooperação? 

Temos muito boas relações com o IPAD/
Camões, não é de agora, é uma relação 
que se foi construindo ao longo do tem-
po e que se tem vindo a fortalecer. Além 
disso, a nossa ideia é também alargar o 
conceito de capacitação, fomentando 
parcerias entre a academia e as ONGD.  

DOSSIER
cooperação portuguesa, que futuro?

desde 2008, enquanto aumenta o número de países europeus 
cujas economias estão sob a tutela de organismos exteriores 
excessivamente focalizados em políticas de austeridade, con-
duzindo a cortes cegos na despesa com um impacto directo – 
segundo estima o Fundo Monetário Internacional (FMI) – nas 
vidas de milhões de pessoas nos países mais pobres.
São de recear novos ajustamentos em 2013 e anos seguintes. 
Mas, contra a retórica daqueles que pensam que em tempos de 
crise a Cooperação para o Desenvolvimento é um luxo que já 
não nos podemos permitir ter em Portugal, importa não per-
der de vista o contributo das políticas de erradicação da pobre-
za no contexto mais alargado e estratégico da política externa 
e o seu impacto para a capacidade exportadora de bens e ser-
viços da economia nacional.
Nós, portugueses, devemos ser guarda-avançada da “fortaleza” 
europeia, que atrai e é influente porque se alicerça em valores 

universais e em direitos e liberdades a que aspiram homens e 
mulheres em todas as sociedades, em todos os continentes. A 
Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP) deve ser 
privilegiada por Portugal como instrumento de Cooperação 
para o Desenvolvimento portadora de um extraordinário po-
tencial económico e político ainda por explorar. 

Escola Secundária do Chibuto. Moçambique. Margarida Botelho. AidGlobal. 2012

ISABEL MOTA. FCG. 2012
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uma história, um impulso que vem de trás, 
que cria uma base de confiança para que, 
quando chegamos com alguma ideia mais 
inovadora, as pessoas naturalmente este-
jam dispostas a assumir o risco connosco 
e isso é muito motivador e mobilizador e, 
claramente, nós queremos continuar a ter 
um papel relevante na área da ajuda ao de-
senvolvimento. Um dos papéis das funda-
ções é antecipar os problemas e as funda-
ções têm mais facilidade de o fazer do que 
propriamente os governos, pela sua inde-
pendência, pela sua flexibilidade, pela sua 
capacidade de assumir riscos que, obvia-
mente, torna possível este exercício de an-
tecipação. Outra coisa muito importante, 
e que está associada a esta independência, 

ao risco e à flexibilidade, é tentar introduzir 
soluções inovadoras e trabalhar em rede. 
Uma mais-valia da FCG é, dentro deste 
quadro da independência, a perspectiva 
de médio-prazo que podemos imprimir às 
nossas actuações e a capacidade de criar-
mos pontes entre os vários actores. 

queremos 

continuar a ter um 

papel relevante na 

área da ajuda ao 

desenvolvimento

A Fundação nunca teria capacidade de, ela 
própria, ir para o terreno, pode é dar – e 
deve dar – as condições para que actores 
que estão no terreno possam fazê-lo da 
melhor maneira. Uma fundação, sem pre-
juízo de também poder intervir em polí-
ticas públicas, como temos contribuído 
muitas vezes – sobretudo na área da saúde 
e da educação – pode e deve preocupar-se 
com a capacitação e o fortalecimento da 
sociedade civil.

A FCG tem contribuído em mui-
to para o reforço da socie-
dade civil. O que tem motivado 
este investimento por parte da 

FCG e qual o balanço que faz?

As ONGD penetram na malha fina da so-
ciedade. É muito nesta lógica que a Fun-
dação tem, desde sempre, privilegiado o 
papel da sociedade civil, e, em particular, 
das ONGD. Há coisas que são políticas pú-
blicas e que têm naturalmente que ser de-
senvolvidas com os Estados, mas há muita 
coisa que tem que ser feita no terreno, atra-
vés das organizações que conhecem, traba-
lham e são próximas das comunidades. A 

questão da capacitação das organizações é 
muito importante, a questão da internacio-
nalização destas organizações também e, a 
terceira, não menos importante, é a capa-
cidade de ter financiamentos externos. E é 
por isso que a Fundação aposta nesta ne-
cessidade imperiosa de ir buscar fontes de 
financiamento alternativas, que culminou 
no Mecanismo, ao qual aderiram outras 
fundações em Portugal, que também ac-
tuam na área da cooperação. O próprio Ca-
mões aderiu, o que significa que as autori-
dades portuguesas consideraram que esta é  
uma via de “ensinar a pescar” mais do que, 
muitas vezes, “dar o peixe”. É por aí que te-
mos de ir.

Que avaliação faz das experi- 
ências de parcerias em que a 
fundação tem estado envolvida? 
Como vê um maior envolvimento 
das empresas na cooperação? 

Temos muito boas relações com o IPAD/
Camões, não é de agora, é uma relação 
que se foi construindo ao longo do tem-
po e que se tem vindo a fortalecer. Além 
disso, a nossa ideia é também alargar o 
conceito de capacitação, fomentando 
parcerias entre a academia e as ONGD.  

DOSSIER
cooperação portuguesa, que futuro?

desde 2008, enquanto aumenta o número de países europeus 
cujas economias estão sob a tutela de organismos exteriores 
excessivamente focalizados em políticas de austeridade, con-
duzindo a cortes cegos na despesa com um impacto directo – 
segundo estima o Fundo Monetário Internacional (FMI) – nas 
vidas de milhões de pessoas nos países mais pobres.
São de recear novos ajustamentos em 2013 e anos seguintes. 
Mas, contra a retórica daqueles que pensam que em tempos de 
crise a Cooperação para o Desenvolvimento é um luxo que já 
não nos podemos permitir ter em Portugal, importa não per-
der de vista o contributo das políticas de erradicação da pobre-
za no contexto mais alargado e estratégico da política externa 
e o seu impacto para a capacidade exportadora de bens e ser-
viços da economia nacional.
Nós, portugueses, devemos ser guarda-avançada da “fortaleza” 
europeia, que atrai e é influente porque se alicerça em valores 

universais e em direitos e liberdades a que aspiram homens e 
mulheres em todas as sociedades, em todos os continentes. A 
Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP) deve ser 
privilegiada por Portugal como instrumento de Cooperação 
para o Desenvolvimento portadora de um extraordinário po-
tencial económico e político ainda por explorar. 

Escola Secundária do Chibuto. Moçambique. Margarida Botelho. AidGlobal. 2012

ISABEL MOTA. FCG. 2012
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Também é uma forma de dar um salto 
qualitativo, que é indispensável nas pró-
prias intervenções das ONGD. A questão 
das empresas no desenvolvimento é fun-
damental, são uns actores indispensáveis. 
Tem-se desenvolvido muito, nos últimos 
anos, um sentido de responsabilidade so-
cial das empresas sobretudo nos países 
onde vão instalar-se e portanto existe e 
tem existido a maior das aberturas para fa-
zerem parcerias com a Gulbenkian e com 
outras entidades para apoiar projectos de 
desenvolvimento. Julgo que há um gran-
de consenso que as políticas de desenvol-
vimento necessitam de todos os actores 
(Estado, sociedade civil, empresas,…). A 
dimensão e complexidade dos problemas 
de desenvolvimento com que nos confron-
tamos, seja cá, na Europa, ou nos países em 
desenvolvimento, sobretudo num mundo 
global, não pode prescindir de maneira ne-
nhuma de todos os cidadãos que, de uma 
forma organizada, são representados por 
estas várias organizações.

Quais os desafios que se colo-
cam a uma organização como a 
FCG no quadro da cooperação 
no actual cenário de crise?

Nós estamos a viver um momento muito 
complicado, é evidente que toda esta crise 
não pode deixar de afectar a distribuição de 
recursos, e ter consequências para a política 
de cooperação, também em Portugal. Para 
além das áreas que já trilhávamos, a nossa 
estratégia passa por dar o salto ligado à so-
ciedade de conhecimento, que considera-
mos que é indispensável para garantir um 
desenvolvimento sustentável dos países 
em desenvolvimento. Temos a noção que 
podemos dar algum contributo, que traba-
lhar em rede pode ser um ponto forte para 
ampliar estas acções e, portanto, estamos a 

olhar de uma forma muito construtiva para 
o prosseguimento desta nossa intervenção 
com a consciência que estamos a entrar 
noutra fase. Mas os países também já estão 
noutra fase, ainda que com diferenças entre 
si. A aposta na sociedade de conhecimento, 
numa sociedade civil forte que, atrás de si, 
traz todos os aspectos que têm a ver não 
só com a capacidade de intervenção mas 
também com uma cultura cívica e de ci-
dadania, que é fundamental alargar, para a 
solução dos problemas. Aliado a esta preo-
cupação, temos sempre de tentar transferir 
o conhecimento para a realidade e, por ou-
tro lado, disseminar o conhecimento utili-
zando aquilo que as novas tecnologias nos 
permitem e que é fundamental para quei-
mar as etapas de desenvolvimento que es-
tes países obviamente precisam, tendo em 
conta as suas dificuldades mas também as 
suas enormes potencialidades. É portanto 
este equilíbrio, entre o que a Fundação tem 
feito e a aposta nas áreas mais ligadas à so-
ciedade de conhecimento e a capacitação 
de pessoas e de ONGD que possam esten-
der a rede que iremos prosseguir.

Como está a FCG a reflectir 
sobre o seu papel na coopera- 
ção no pós-2015?

É indispensável que a cooperação ajude a 
criar uma base sustentável para o desenvol-
vimento e isto significa educação a níveis 
mais elevados e uma aposta na inovação 
e na investigação, adaptada naturalmente 
às necessidades dos países e, terceiro, sig-
nifica a necessidade de criar uma cultura 
de empreendedorismo. Temos estado a re-
flectir sobre o pós-ODM e o balanço que 
fazemos aponta-nos muito para estas pis-
tas. A aposta na sociedade de conhecimen-
to é aquilo que não pode ser deixado para 
trás. Ou seja, o próximo ciclo de ajuda ao  

 
desenvolvimento, ou ciclo de ODM, deve 
ser perspectivado com preocupações des-
te tipo. Perceber que para queimar etapas 
é preciso apostar na sociedade de conhe-
cimento.

Como vê a articulação entre a 
investigação e a valorização 
do conhecimento empírico ob-
tido na prática da cooperação?

A disseminação do conhecimento é a 
grande dificuldade que todos temos em to-
das as áreas. Aliás, estamos neste momen-
to a equacionar a possibilidade peer re-
views.  Isto é, divulgar as boas práticas dos 
projectos portugueses nos países parceiros, 
através de artigos científicos elaborados 
pelas ONGD, com peer review feitos por 
instituições de investigação e conseguir-
mos assim ter boas práticas para difundir.

Quais as iniciativas que a FCG 
está a preparar para 2013?

Há duas iniciativas que estão em prepara-
ção: em breve vamos lançar um curso de 
especialização em logística para projectos 
de desenvolvimento, em parceria com uma 
universidade. E também um encontro in-
ternacional para começar a discutir o pós-
-ODM e darmos um contributo para a dis-
cussão internacional sobre este tema.

Entrevista editada, aceda à versão integral aqui.
ONG Okutiuka. Huambo/Angola. ACEP. 2012
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http://goo.gl/IGcrc
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mento no quadro das políticas públicas portuguesas, tornan-
do claro que o seu reconhecimento como política de Estado, 
transversal a ciclos eleitorais, envolvendo e co-responsabili-
zando outros actores do Estado, garantindo melhores condi-
ções de consenso, coerência e relevância políticas e também 
uma maior estabilidade ao nível institucional.
O relatório conta ainda com depoimentos de pessoas-chave 
que têm – ou tiveram no passado recente – responsabilidade 
ou se relacionaram com o sector a vários níveis: na política, na 
investigação, na sociedade civil, no jornalismo. As diferentes 
perspectivas vêm enriquecer este documento, reiterando ou 
propondo leituras alternativas do que foi a última década.

_______________________________

O relatório foi apresentado a 20 de Novembro de 2012, na 
Assembleia da República, e contou com a participação de depu-
tados e responsáveis da Cooperação Portuguesa. Para a mesa de 
discussão, foram convidados Avelino Bonifácio Lopes, Cristina 
Linaje Hervás e Pedro Krupenski, representantes das platafor-
mas de ONG de Cabo Verde, Espanha e Portugal, respectiva-
mente, e Francisco Almeida Leite, do CICL, num debate mo-
derado pela deputada Mónica Ferro. Consulte aqui o relatório 
completo e aqui um resumo da sessão. Aceda ainda aos discur-
sos de Pedro Krupenski e Avelino Bonifácio Lopes.
_______________________________
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Investigadora na ACEP - Associação para a 
Cooperação Entre os Povos

Passaram quase 10 anos desde a última audição pública na 
Assembleia da República dedicada à Cooperação Portugue-
sa para o Desenvolvimento. Em jeito de balanço, a Plataforma 
Portuguesa das ONGD, através do grupo de trabalho Aid Wa-
tch, promoveu a elaboração de um documento que analisa as 
principais tendências da última década da Cooperação Portu-
guesa, propondo uma leitura – entre muitas que possam exis-
tir – corroborada por factos, alguns dos quais não permitem 
segundas leituras.
 
São inegáveis diversos avanços registados desde o início de dé-
cada neste sector: na estruturação e na própria profissionaliza-
ção dos diferentes intervenientes da Cooperação Portuguesa, 
na construção de um diálogo participado entre actores e, no-
meadamente,  na definição de estratégias sectoriais, por exem-
plo. Porém, há (ainda) muito a fazer. E melhor.
 
A dois anos de 2015, Portugal está muito longe da meta acor-
dada no quadro da União Europeia, de destinar 0,7% do Ren-
dimento Nacional Bruto à Ajuda Pública ao Desenvolvimento 
(APD). Fixa-se actualmente nos 0,29% do rácio RNB/APD, 
abaixo da média da União Europeia. Até 2015, teria mais do 
que duplicar o actual valor canalizado à APD, o que se afigura 
improvável à luz do actual contexto nacional.
 
Acresce que, se as verbas orçamentadas são muito inferiores 
aos compromissos assumidos, mais grave se torna o facto de os 
valores orçamentados não estarem a ser integralmente execu-

tados, com a situação mais inaceitável, até ao momento, iden-
tificada para o ano de 2011, com a taxa de execução a ficar-se 
nos 62%. Uma consulta ao Programa Orçamental da Coope-
ração de 2011 permite-nos verificar onde se situa este grave 
problema de não execução: o Ministério das Finanças e da Ad-
ministração Pública (MFAP) deteve nesse ano a maior con-
centração de verbas, com 65% dos fundos alocados aos seus 
programas de Cooperação, mas ao mesmo tempo registou a 
mais baixa taxa de execução de sempre, com apenas 46%. Isto 
significa que quase metade das verbas alocadas ao MFAP – que 
se traduzem na prática por linhas de crédito condicionadas a 
importações de bens ou serviços de origem portuguesa, em-
préstimos e outras linhas concessionais – não foram utilizadas 
pelos países parceiros, por razões várias, mas que incluirão o 
desinteresse em acesso a fundos de Ajuda Pública ao Desen-
volvimento nestas condições.
 
Esta quota de mais de 50% de verba orçamental representa a 
agudização de dois problemas interligados: o desrespeito pelas 
boas práticas de Ajuda desligada, ou seja, de Ajuda ao Desen-
volvimento desvinculada de interesses económicos das em-
presas portuguesas, e o desempenho medíocre na execução do 
valor orçamentado. A Ajuda ligada é, aliás, um dos principais 
problemas da Cooperação Portuguesa na actualidade, atingin-
do em 2011 os 72,5% de ligamento da Ajuda ao Desenvolvi-
mento a outros fins que não aqueles inscritos nas prioridades 
da luta contra a pobreza e pelo desenvolvimento dos países 
destinatários.
 
O relatório aponta ainda o dedo à questão da transparência 
dos fluxos de Ajuda Pública ao Desenvolvimento, na medida 
em que Portugal tem feito avanços e recuos tanto na disponi-
bilização de informação pública neste sector como na criação 
de condições de programação e de monitorização plena dos 
fluxos. Desde 2004, que Portugal detinha um instrumento or-
çamental de programação e de referência que possibilitava a 
monitoria do Programa Orçamental para a Cooperação, en-
tretanto extinto em 2011. Também as regras de financiamento 
às ONGD têm vindo a ser comprometidas, com os fundos dis-
ponibilizados extra-concursos a superarem, em 2011, em três 
vezes, os da candidatura pública.
 
Algumas das debilidades analisadas ao longo do relatório re-
velam uma subvalorização da Cooperação para o Desenvolvi-

Grau de ligação da APD portuguesa (2005-2010)

Financiamento às ONGD através de candidatura pública e financiamento total às ONGD, de 2003 a 2012 (em milhares de euros)
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mento no quadro das políticas públicas portuguesas, tornan-
do claro que o seu reconhecimento como política de Estado, 
transversal a ciclos eleitorais, envolvendo e co-responsabili-
zando outros actores do Estado, garantindo melhores condi-
ções de consenso, coerência e relevância políticas e também 
uma maior estabilidade ao nível institucional.
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que têm – ou tiveram no passado recente – responsabilidade 
ou se relacionaram com o sector a vários níveis: na política, na 
investigação, na sociedade civil, no jornalismo. As diferentes 
perspectivas vêm enriquecer este documento, reiterando ou 
propondo leituras alternativas do que foi a última década.

_______________________________

O relatório foi apresentado a 20 de Novembro de 2012, na 
Assembleia da República, e contou com a participação de depu-
tados e responsáveis da Cooperação Portuguesa. Para a mesa de 
discussão, foram convidados Avelino Bonifácio Lopes, Cristina 
Linaje Hervás e Pedro Krupenski, representantes das platafor-
mas de ONG de Cabo Verde, Espanha e Portugal, respectiva-
mente, e Francisco Almeida Leite, do CICL, num debate mo-
derado pela deputada Mónica Ferro. Consulte aqui o relatório 
completo e aqui um resumo da sessão. Aceda ainda aos discur-
sos de Pedro Krupenski e Avelino Bonifácio Lopes.
_______________________________
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EDUCAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO

2º Congresso 
europeu Sobre 
Educação Global 

Luísa TeotóniO Pereira  
Membro do Conselho Directivo e Coordenadora 
da Área  de Educação para Desenvolvimento do

CIDAC - CENTRO DE INTERVENÇÃO PARA O DESENVOL-
VIMENTO AMÍLCAR CABRAL

Lisboa acolheu o 2º Congresso europeu sobre Educação Glo-
bal, dez anos depois de o Centro Norte-Sul do Conselho da 
Europa ter organizado em Maastricht o 1º Congresso. Não me 
foi pedido que o descrevesse, mas que apontasse sucintamente 
(deixando por isso de fora muitos aspetos de grande interesse) 
algumas pistas de reflexão a partir da sua realização. Faço-o 
sob a forma de apresentação de 3 desafios que me parecem 
mais relevantes. O primeiro diz respeito a uma parte dos con-
teúdos trabalhados, os restantes a opções metodológicas e or-
ganizacionais e à maneira como foram postas em prática. Mas 
como facilmente se compreende, cada um tem influência so-
bre os outros.

O desafio político Estamos a viver um momen-
to muito particular da vida europeia e mundial, com grandes 
impactos nas vidas das cidadãs e cidadãos e das suas organi-
zações e que, obviamente, interpela a Educação Global (EG). 
Esta ideia esteve presente durante todo o Congresso, mas con-
cretizou-se especialmente num grupo auto-organizado de 
representantes de organizações da sociedade civil, formado 
no quadro de um dos exercícios propostos pela organização 
(utilizando uma adaptação da metodologia conhecida como 
“open space technology”). No pouco tempo disponível, surgi-
ram propostas importantes:

/ os actores de EG não podem ficar indiferentes ao que se pas-
sa em cada um dos países, e no conjunto dos países afetados 

pela “crise”, porque o que está em causa são políticas que des-
troem o desenvolvimento e as capacidades humanas de lutar 
por ele, de modo solidário;

/ a situação é tão grave, e tem um tal poder destrutivo, que 
exige a aliança entre todos os tipos de organizações, redes, mo-
vimentos e pessoas, em todos os pontos do mundo, que pro-
curam alternativas para enfrentar e fazer reverter o “caminho 
único” que está a ser trilhado; 

/ o que hoje muitos povos europeus vivem, outros povos de 
outros continentes viveram nas últimas décadas – o peso insu-
portável da dívida, os programas de ajustamento estrutural, o 
aprofundar das desigualdades, as rupturas sociais, a perda de 
valores, a violência sob várias formas...

/ a EG tem um contributo a dar para esta procura cidadã, ao 
nível da informação, da reflexão - nomeadamente sobre os 
efeitos provocados pelas opções políticas a todos os níveis (do 
global ao local e ao pessoal e vice-versa) e sobre a experimen-
tação de novos processos sociais - da formação, da influência 
política; 

/ para responder a estes desafios, a EG tem de repensar as suas 
abordagens, as suas metodologias – por exemplo, partir cada 
vez mais do local (diverso) para ir ao encontro de outras expe-
riências noutros pontos do mundo, para compreender o que se 
decide a nível global...

O desafio metodológico Fazer do Congres-
so um processo efectivamente participativo, tendo em conta a 
quantidade e a diversidade de participantes, organizações, ex-
periências, responsabilidades e expectativas, não é nada fácil. 
Encontraram-se na Aula Magna de Lisboa 229 pessoas (das 
quais 67 portuguesas), representando organizações da socie-
dade civil, instituições académicas, municípios, parlamentos e 
órgãos do poder central (a nível nacional e europeu). Dar um 
espaço a cada um destes grupos e envolvê-los a todos em de-
bates temáticos foi uma boa opção. Que resultou bastante bem 
no primeiro dia e pior no segundo dia (sobretudo da parte da 
tarde). Uma análise mais fina de cada um dos momentos, das 
metodologias escolhidas e da forma como foram postas em 
prática, assim como do seu encadeamento, pode proporcionar 
grandes aprendizagens para futuras realizações deste género.
No segundo dia havia alguma apreensão quanto à redacção 

final das Conclusões e Recomendações, porque não se sabia 
qual a capacidade de as influenciar. De repente, a organização 
distribuiu uma proposta de “Declaração de Lisboa” (um do-
cumento diferente das Conclusões e Recomendações, que não 
estava anunciado), o que gerou alguma confusão. Esta tensão 
entre participação e elaboração de declarações e conclusões 
num curto espaço de tempo – muito intenso – é quase impos-
sível de gerir na perfeição e colocou vários problemas aos or-
ganizadores. De qualquer modo, uma maior clareza à partida 
sobre como se prevê responder a esta questão pode contribuir 
para a enfrentar melhor.

O desafio institucional O Congresso, tal 
como aconteceu há 10 anos em Maastricht, é da responsabi-
lidade do Centro Norte-Sul do Conselho da Europa. Mas que 
desta vez o fez, na sua preparação e concretização, em parceria 
com o GENE – Global Education Network Europe e o CON-
CORD (a confederação das organizações europeias de Aju-
da Humanitária e Desenvolvimento) e em cooperação com o 
IPAD/Camões, a Plataforma Portuguesa das ONGD e a Uni-
versidade de Lisboa. Encontrar consensos a partir destas vá-
rias instituições públicas e da sociedade civil, com diferentes 
experiências aos níveis nacional e internacional, é mesmo um 
grande desafio. Talvez por isso a proposta de Conclusões e Re-
comendações apresentada aos participantes no início dos tra-
balhos (fazia parte do caderno entregue à chegada) parecesse 
a tantas pessoas extensa, repetitiva, desligada do momento que 
vivemos, sem chama. 

No fim, foi saudada a coragem da decisão tomada: nem a “De-
claração de Lisboa”, nem as Conclusões e Recomendações 
foram aprovadas, seguindo-se ainda um tempo de propostas 
online relativas a uma versão atualizada (contando já com os 
contributos dos grupos de trabalho) que os organizadores 
hão-de colocar no site do Congresso.
Um acontecimento vocacionado para deixar marcas a cada 10 
ou 5 anos tem exigências particulares. Enquanto espaço de en-
contro entre pessoas e organizações é sempre uma mais-valia. 
Enquanto lugar de criação de novos entendimentos e consen-
sos, que não é igual à soma das partes presentes, mas ao resul-
tado da sua interacção, precisava porventura de mais algum 
tempo ou de maior circunscrição de abordagens.  

_______________________________

O 2.º Congresso Europeu sobre Educação 
Global Educação, Interdependência e Solidariedade num 
Mundo em Mudança decorreu nos dias 27 e 28 de Setembro 
de 2012, na Reitoria da Universidade de Lisboa. O Congresso 
foi financiado pela Comissão Europeia e co-organizado pelo 
Centro Norte-Sul do Conselho da Europa, o Global Edu-
cation Network Europe (GENE) e a CONCORD (Confede-
ração Europeia de ONG de Ajuda e Desenvolvimento). Os 
parceiros locais foram o Camões – Instituto da Cooperação 
e da Língua, a Universidade de Lisboa e a Plataforma Por-
tuguesa das ONGD. Link para site do congresso: http://www.
gecongress2012.org/
_______________________________

Colégio de S. Miguel Campanha Pobreza Zero – Levanta-te e Actua. PORTUGAL. Oikos. 2007



 17 
REVISTA DA PLATAFORMA PORTUGUESA DAS ONGD  Número 0

 16 
REVISTA DA PLATAFORMA PORTUGUESA DAS ONGD  Número 0

EDUCAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO

2º Congresso 
europeu Sobre 
Educação Global 

Luísa TeotóniO Pereira  
Membro do Conselho Directivo e Coordenadora 
da Área  de Educação para Desenvolvimento do

CIDAC - CENTRO DE INTERVENÇÃO PARA O DESENVOL-
VIMENTO AMÍLCAR CABRAL

Lisboa acolheu o 2º Congresso europeu sobre Educação Glo-
bal, dez anos depois de o Centro Norte-Sul do Conselho da 
Europa ter organizado em Maastricht o 1º Congresso. Não me 
foi pedido que o descrevesse, mas que apontasse sucintamente 
(deixando por isso de fora muitos aspetos de grande interesse) 
algumas pistas de reflexão a partir da sua realização. Faço-o 
sob a forma de apresentação de 3 desafios que me parecem 
mais relevantes. O primeiro diz respeito a uma parte dos con-
teúdos trabalhados, os restantes a opções metodológicas e or-
ganizacionais e à maneira como foram postas em prática. Mas 
como facilmente se compreende, cada um tem influência so-
bre os outros.

O desafio político Estamos a viver um momen-
to muito particular da vida europeia e mundial, com grandes 
impactos nas vidas das cidadãs e cidadãos e das suas organi-
zações e que, obviamente, interpela a Educação Global (EG). 
Esta ideia esteve presente durante todo o Congresso, mas con-
cretizou-se especialmente num grupo auto-organizado de 
representantes de organizações da sociedade civil, formado 
no quadro de um dos exercícios propostos pela organização 
(utilizando uma adaptação da metodologia conhecida como 
“open space technology”). No pouco tempo disponível, surgi-
ram propostas importantes:

/ os actores de EG não podem ficar indiferentes ao que se pas-
sa em cada um dos países, e no conjunto dos países afetados 

pela “crise”, porque o que está em causa são políticas que des-
troem o desenvolvimento e as capacidades humanas de lutar 
por ele, de modo solidário;

/ a situação é tão grave, e tem um tal poder destrutivo, que 
exige a aliança entre todos os tipos de organizações, redes, mo-
vimentos e pessoas, em todos os pontos do mundo, que pro-
curam alternativas para enfrentar e fazer reverter o “caminho 
único” que está a ser trilhado; 

/ o que hoje muitos povos europeus vivem, outros povos de 
outros continentes viveram nas últimas décadas – o peso insu-
portável da dívida, os programas de ajustamento estrutural, o 
aprofundar das desigualdades, as rupturas sociais, a perda de 
valores, a violência sob várias formas...

/ a EG tem um contributo a dar para esta procura cidadã, ao 
nível da informação, da reflexão - nomeadamente sobre os 
efeitos provocados pelas opções políticas a todos os níveis (do 
global ao local e ao pessoal e vice-versa) e sobre a experimen-
tação de novos processos sociais - da formação, da influência 
política; 

/ para responder a estes desafios, a EG tem de repensar as suas 
abordagens, as suas metodologias – por exemplo, partir cada 
vez mais do local (diverso) para ir ao encontro de outras expe-
riências noutros pontos do mundo, para compreender o que se 
decide a nível global...

O desafio metodológico Fazer do Congres-
so um processo efectivamente participativo, tendo em conta a 
quantidade e a diversidade de participantes, organizações, ex-
periências, responsabilidades e expectativas, não é nada fácil. 
Encontraram-se na Aula Magna de Lisboa 229 pessoas (das 
quais 67 portuguesas), representando organizações da socie-
dade civil, instituições académicas, municípios, parlamentos e 
órgãos do poder central (a nível nacional e europeu). Dar um 
espaço a cada um destes grupos e envolvê-los a todos em de-
bates temáticos foi uma boa opção. Que resultou bastante bem 
no primeiro dia e pior no segundo dia (sobretudo da parte da 
tarde). Uma análise mais fina de cada um dos momentos, das 
metodologias escolhidas e da forma como foram postas em 
prática, assim como do seu encadeamento, pode proporcionar 
grandes aprendizagens para futuras realizações deste género.
No segundo dia havia alguma apreensão quanto à redacção 

final das Conclusões e Recomendações, porque não se sabia 
qual a capacidade de as influenciar. De repente, a organização 
distribuiu uma proposta de “Declaração de Lisboa” (um do-
cumento diferente das Conclusões e Recomendações, que não 
estava anunciado), o que gerou alguma confusão. Esta tensão 
entre participação e elaboração de declarações e conclusões 
num curto espaço de tempo – muito intenso – é quase impos-
sível de gerir na perfeição e colocou vários problemas aos or-
ganizadores. De qualquer modo, uma maior clareza à partida 
sobre como se prevê responder a esta questão pode contribuir 
para a enfrentar melhor.

O desafio institucional O Congresso, tal 
como aconteceu há 10 anos em Maastricht, é da responsabi-
lidade do Centro Norte-Sul do Conselho da Europa. Mas que 
desta vez o fez, na sua preparação e concretização, em parceria 
com o GENE – Global Education Network Europe e o CON-
CORD (a confederação das organizações europeias de Aju-
da Humanitária e Desenvolvimento) e em cooperação com o 
IPAD/Camões, a Plataforma Portuguesa das ONGD e a Uni-
versidade de Lisboa. Encontrar consensos a partir destas vá-
rias instituições públicas e da sociedade civil, com diferentes 
experiências aos níveis nacional e internacional, é mesmo um 
grande desafio. Talvez por isso a proposta de Conclusões e Re-
comendações apresentada aos participantes no início dos tra-
balhos (fazia parte do caderno entregue à chegada) parecesse 
a tantas pessoas extensa, repetitiva, desligada do momento que 
vivemos, sem chama. 

No fim, foi saudada a coragem da decisão tomada: nem a “De-
claração de Lisboa”, nem as Conclusões e Recomendações 
foram aprovadas, seguindo-se ainda um tempo de propostas 
online relativas a uma versão atualizada (contando já com os 
contributos dos grupos de trabalho) que os organizadores 
hão-de colocar no site do Congresso.
Um acontecimento vocacionado para deixar marcas a cada 10 
ou 5 anos tem exigências particulares. Enquanto espaço de en-
contro entre pessoas e organizações é sempre uma mais-valia. 
Enquanto lugar de criação de novos entendimentos e consen-
sos, que não é igual à soma das partes presentes, mas ao resul-
tado da sua interacção, precisava porventura de mais algum 
tempo ou de maior circunscrição de abordagens.  

_______________________________

O 2.º Congresso Europeu sobre Educação 
Global Educação, Interdependência e Solidariedade num 
Mundo em Mudança decorreu nos dias 27 e 28 de Setembro 
de 2012, na Reitoria da Universidade de Lisboa. O Congresso 
foi financiado pela Comissão Europeia e co-organizado pelo 
Centro Norte-Sul do Conselho da Europa, o Global Edu-
cation Network Europe (GENE) e a CONCORD (Confede-
ração Europeia de ONG de Ajuda e Desenvolvimento). Os 
parceiros locais foram o Camões – Instituto da Cooperação 
e da Língua, a Universidade de Lisboa e a Plataforma Por-
tuguesa das ONGD. Link para site do congresso: http://www.
gecongress2012.org/
_______________________________

Colégio de S. Miguel Campanha Pobreza Zero – Levanta-te e Actua. PORTUGAL. Oikos. 2007

http://www.coe.int/t/dg4/nscentre/
http://www.gene.eu/
http://www.gene.eu/
http://www.concordeurope.org/
http://www.concordeurope.org/
http://www.instituto-camoes.pt/
http://www.instituto-camoes.pt/
http://www.ul.pt/
http://www.plataformaongd.pt/
http://www.plataformaongd.pt/
http://www.gecongress2012.org/
http://www.gecongress2012.org/


 19 
REVISTA DA PLATAFORMA PORTUGUESA DAS ONGD  Número 0

 18 
REVISTA DA PLATAFORMA PORTUGUESA DAS ONGD  Número 0

EDUCAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO

Educação para o 
Desenvolvimento: 
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ANA TEREsa santos   
representante do Grupo de Trabalho 
da Plataforma sobre Educação para o 
Desenvolvimento no DARE Forum1

A 5 de Julho de 2012, depois de 4 meses de uma campanha 
intensa e de recolhidas 398 assinaturas de Eurodeputados, o 
Parlamento Europeu adoptou oficialmente uma Declaração 
Escrita sobre Educação para o Desenvolvimento e a Cidadania 
Activa (http://citizens.concordeurope.org/). A Declaração 
promove o reforço das políticas de Educação para o Desenvol-
vimento tanto a nível nacional como Europeu e, apesar de não 
ter implicações a nível legislativo, representa um marco políti-
co a nível do sector da Educação para o Desenvolvimento.

Os mais recentes dados do Eurobarómetro “Europeans and 
Development Aid”, publicado em Outubro, são preocupantes: 
segundo o Eurobarómetro, 83% dos portugueses não estão 
preparados para pagar mais por bens alimentares ou outros 
produtos (por exemplo por produtos de comércio justo) prove-
nientes de Países em Desenvolvimento para apoiar as pessoas 
que vivem nesses países. Quando comparada com as respostas 
dos outros países europeus, esta é a taxa de rejeição mais alta da 
União Europeia. No mesmo inquérito, em resposta à pergunta 
“Em que medida acha que sabe para onde vai (nacionalidade) 
a ajuda ao desenvolvimento?” 61% dos portugueses afirmaram 
que não sabem nada acerca do destino da ajuda ao desenvolvi-
mento. Valor que sobe um valor percentual na pergunta especi-
ficamente dirigida à ajuda dada pela União Europeia. 

O Desenvolvimento precisa dos cidadãos. Se os cidadãos não 
estiverem bem informados nem sensibilizados para agir, a 
nossa missão como ONGD promotoras do desenvolvimento 

nunca será bem-sucedida. Num mundo cada vez mais inter-
dependente e globalizado é cada vez mais importante que os 
cidadãos estejam informados sobre as interdependências glo-
cais e possam pensar criticamente sobre os modelos de desen-
volvimento hoje aplicados e que, a partir dessa reflexão crítica, 
sejam capazes de propor soluções e agir para que o mundo se 
torne cada vez mais justo e que todos os pilares do desenvol-
vimento sustentável sejam entendidos claramente e de forma 
intrinsecamente interligada.

O Desenvolvimento precisa 

dos cidadãos. Se os cidadãos 

não estiverem bem informados 

nem sensibilizados para agir, 

a nossa missão como ONGD 

promotoras do desenvolvimento 

nunca será bem-sucedida.

É neste âmbito que a Educação para o Desenvolvimento tem 
um papel a desempenhar e é uma aposta certa. Com a aprova-
ção da Declaração Escrita sobre Educação para o Desenvolvi-
mento e a Cidadania Activa, o Parlamento Europeu reconhe-
ceu isso mesmo. E as ONGD, e os nossos decisores políticos a 
nível governamental: Quanto tempo ainda precisam para faze-
rem a aposta certa?

1 DARE Forum - Development Awareness Raising and Education Forum

BOAS PRÁTICAS

CADERUS: Um 
caso de sucesso 
no combate à 
desertificação

Inês Cláudio E Ana Sanches 
Técnicas de Cooperação para o 
Desenvolvimento da ADPMértola  

O projecto “CADeRuS – Centro de Apoio ao Desenvolvimen-
to Rural Sustentável de Ribeira das Patas”, implementado na 
ilha de Santo Antão (Cabo Verde) pela ONGD Associação de 
Defesa do Património de Mértola (ADPM) e co-financiado 
pela Cooperação Portuguesa, foi identificado pela Convenção 
das Nações Unidas de Combate à Desertificação, no seu rela-
tório de 2011, como um caso de sucesso no combate à deser-
tificação, ao promover um conjunto integrado de acções nas 
áreas social, ambiental e económica, dando resposta a diversos 
objectivos da estratégia da Convenção das Nações Unidas de 
Combate à Desertificação.

O Projecto Cabo Verde, e particularmente a ilha de 
Santo Antão, é considerada uma zona extremamente árida, de 
solos pobres e condições climatéricas adversas. Através das 
actividades desenvolvidas no decorrer do projecto na área do 
apoio ao empreendedorismo, agricultura sustentável, turismo 
e promoção dos produtos locais, foi possível contribuir para 
a “melhoria dos meios de vida das populações afectadas”. To-
das as actividades foram desenvolvidas segundo princípios de 
equilíbrio e de “melhoria das condições dos ecossistemas afec-
tados”, através de parcerias locais sólidas com organizações 
da sociedade civil, Câmaras Municipais e Departamentos dos 
Ministérios da Agricultura e da Educação.

Impacto real junto das populações 
O Centro de Apoio criado em Ribeira das Patas, no concelho 
de Porto Novo, é hoje um pólo de desenvolvimento que acolhe 
jovens estudantes desta e de outras localidades rurais circun-
dantes, complementando o trabalho desenvolvido na escola. 
Os jovens contam agora com um fácil acesso à informação e 
a comunidade beneficiária vê no Centro uma oportunidade 
de alargar as suas competências, nomeadamente ao nível do 
desenvolvimento rural. Docentes, técnicos de desenvolvimen-
to, dirigentes de instituições, produtores, entre outros, têm no 
Centro de Ribeira das Patas um espaço que utilizam para en-
contros, debates, elaboração de projectos e realização de activi-
dades. O Centro incorpora também uma importante valência 
cultural, tendo já sido criados grupos de futebol e de dança e 
promovidos espectáculos e saraus temáticos.

Projecto ”CADeRuS – Centro de Apoio ao Desenvolvimento Rural Sustentável de Ribeira das Patas”. CABO VERDE. ADPMértola. 2011

http://citizens.concordeurope.org/
http://ec.europa.eu/public_opinion/archives/ebs/ebs_392_en.pdf
http://ec.europa.eu/public_opinion/archives/ebs/ebs_392_en.pdf
http://www.deeep.org/what-is-dare-.html
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responsável de comunicação Na Plataforma 
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Nos dias 22 e 23 de Novembro de 2012, os líderes dos Estados-
membros da União Europeia (UE) reuniram em Bruxelas para 
tentar chegar a acordo sobre o Quadro Financeiro Plurianual 2014-
2020, um acordo que terá incidências sobre o futuro da Coopera-
ção e do Desenvolvimento. Esta Cimeira Extraordinária, convoca-
da pelo presidente do Conselho Europeu, Herman Van Rompuy, 
acabou por ser inconclusiva, ao não se conseguir uma aprovação 
do orçamento. As negociações irão prolongar-se em 2013. 
Assim, a discussão em torno do orçamento comunitário continua 
em aberto, uns exigem mais cortes do lado da despesa, outros não 
aceitam cortes na política de coesão. Neste cenário, corre-se o ris-
co que seja fortemente reduzida a rubrica do sector da Coopera-
ção e do Desenvolvimento, entre outras. 
Neste sentido, a Plataforma Portuguesa das ONGD decidiu juntar-
se à CONCORD - Confederação Europeia das ONG de Ajuda ao 
Desenvolvimento e a várias Plataformas e ONGD Europeias e en-
viou uma carta aberta aos órgãos decisores e representantes portu-
gueses sobre a discussão do próximo orçamento plurianual da UE, 
com o intuito de estes defenderem o papel fundamental da Coope-
ração e do Desenvolvimento na redução das desigualdades globais. 
Existe o risco de, pela primeira vez, a Europa negligenciar os países 
em desenvolvimento, numa altura em que a ajuda ao desenvolvi-
mento europeia é essencial para colmatar as necessidades das pes-
soas mais pobres, pode-se ler na carta aberta. A ajuda ao desenvol-
vimento disponibilizada pela UE tem um impacto positivo na vida 
de milhões de pessoas nos países em desenvolvimento. Por exemplo, 
nos últimos dez anos, só a UE contribuiu para a vacinação de 5,5 
milhões de crianças contra doenças como o sarampo e possibilitou 
o acesso de mais de 9 milhões de crianças à educação primária1. 
Apesar de perceber as restrições financeiras e o clima de austeri-

dade vigente, a Plataforma Portuguesa das ONGD considera que 
a Cooperação para o Desenvolvimento é um investimento no 
bem-estar de todos nós, pelo que irá continuar a debater-se por 
um orçamento europeu justo e coerente para o Desenvolvimento.

1 European Comission (2010), EU Contribution to the Millennium Development Goals. 
Some key results from European Commission programmes

EM REDEINICIATIVA

Austeridade, 
de Lisboa a 
Roma

Olivier Consolo 
Director da Concord1

A história da ajuda pública ao desenvol-
vimento europeia está a tornar-se numa 
história de cortes, cortes e mais cortes.

Desde as instituições da União Europeia 
(UE), em Bruxelas, aos governos nacio-
nais de Lisboa a Roma, os decisores po-
líticos estão a cometer um erro ao usar a 
crise financeira como desculpa para des-
truir anos de programas de cooperação.

Até 2014, 19 países em todo o mundo 
irão perder a ajuda ao desenvolvimento 
da UE. A União quer que o apoio seja 
baseado nos resultados económicos, 
pelo que países de rendimento médio, 
cujo crescimento económico seja relati-
vamente elevado, poderão vir a perder a 
ajuda ao desenvolvimento. O problema 
é que a maioria das pessoas mais pobres 
do mundo, cerca de 72%, vive em países 
de rendimento médio.

As medidas de crescimento económico 
mostram pouco sobre as desigualdades 
e os níveis de pobreza dos países. Acre-
ditamos que as pessoas mais pobres 
devem ser o alvo da ajuda ao desenvol-
vimento, e não ficar a perder devido a 
estatísticas enganadoras.

Esta pode ser uma solução rápida de 
cortes orçamentais em tempos de aus-
teridade. Estamos habituados a ouvir 
falar da crise da zona euro e de que as 
finanças públicas estão numa situação 
difícil, mas não esqueçamos que mais 
de 99 por cento do rendimento na-
cional bruto é direccionado para tudo 
menos a ajuda ao desenvolvimento. A 
pequena proporção que efectivamente 
gastamos atravessa um longo caminho, 
mais de nove milhões de crianças foram 
matriculadas no ensino primário e cin-
co milhões de crianças foram vacinadas 
contra o sarampo.

No entanto, os níveis de ajuda ao desen-
volvimento da UE estão actualmente 
muito baixos. Em 2011 estiveram abaixo 
do ano anterior, com Espanha (32.7%) 
e Grécia (39.3%) a registarem cortes su-
periores a 32%. Em Portugal, a ajuda pú-
blica ao desenvolvimento diminuiu 3%, 
apesar de 60% dos cidadãos portugue-
ses pretenderem o contrário. De acordo 
com um inquérito do Eurobarómetro 
realizado em Outubro, a ajuda ao de-
senvolvimento continua a recolher um 
apoio esmagador: mais de 60% de todos 
os cidadãos da UE consideram que deve 
aumentar, contra os 18% que desejam 
uma diminuição.

Com as negociações em curso para o 
quadro financeiro plurianual, que esta-
belecerá limites orçamentais da UE para 
o período 2014-2020, a ajuda ao desen-
volvimento está sob uma ameaça ainda 
maior. A última proposta da Presidência 
cipriota dá um duro golpe no desenvol-
vimento, o que poderá resultar no desa-
parecimento totalmente desproporcio-
nal de 7.3 mil milhões de euros na ajuda 
pública ao desenvolvimento.  

Algumas críticas à proposta são tam-
bém pouco promissoras; a Suécia cri-
ticou a proposta cipriota porque deseja 
ver cortes ainda maiores! Na verdade 
muitos Estados-Membros, incluindo 
Suécia e Reino Unido, estão a pedir uma 
diminuição nas despesas no próximo 
orçamento, o que pode muito bem ter 
um impacto grave nos níveis de ajuda 
ao desenvolvimento da UE.

os decisores 

políticos estão a 

cometer um erro 

ao usar a crise 

financeira como 

desculpa para 

destruir anos de 

programas de 

cooperação.

Francamente, um corte no ‘balão de oxi-
génio’ da UE aos países em desenvolvi-
mento é um erro e nós na CONCORD 
estamos amargamente desapontados 
com a rejeição de propostas para um or-
çamento mais justo por parte da Comis-
são Europeia e do Parlamento Europeu.

Como ONG, temos que trabalhar mais 
do que nunca para convencer os Esta-
dos-Membros da UE a cumprir as suas 
promessas em termos de ajuda aos paí-
ses pobres.

1 Concord - The European NGO confederation for 
relief and development [Confederação Europeia de 
ONG de Ajuda e Desenvolvimento]Carrefour, Haiti  Distribuição de água potável às vítimas do 

http://www.plataformaongd.pt/noticias/noticia.aspx?id=604
http://ec.europa.eu/europeaid/what/millenium-development-goals/e-booklet/en/index.html
http://ec.europa.eu/europeaid/what/millenium-development-goals/e-booklet/en/index.html
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os decisores 

políticos estão a 

cometer um erro 

ao usar a crise 

financeira como 

desculpa para 

destruir anos de 

programas de 

cooperação.

Francamente, um corte no ‘balão de oxi-
génio’ da UE aos países em desenvolvi-
mento é um erro e nós na CONCORD 
estamos amargamente desapontados 
com a rejeição de propostas para um or-
çamento mais justo por parte da Comis-
são Europeia e do Parlamento Europeu.
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1 Concord - The European NGO confederation for 
relief and development [Confederação Europeia de 
ONG de Ajuda e Desenvolvimento]Carrefour, Haiti  Distribuição de água potável às vítimas do 

http://ec.europa.eu/public_opinion/archives/eb_special_399_380_en.htm#392
http://www.concordeurope.org/
http://www.concordeurope.org/
http://www.concordeurope.org/
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JAN 2013

FEV 2013 MAI 2013

1

1 2 3 4 5

12. 28ª Assembleia Geral 
Ordinária da Plata-
forma Portuguesa das 
ONGD | organizado por Plata-
forma Portuguesa das ONGD | 
Lisboa

13. Ciclo de Cinema Direi-
tos e Desenvolvimento 
| Exibição do filme “Invisibles” | 

organizado por Plataforma Por-
tuguesa das ONGD | Lisboa

13/14. Conferência Interna-
cional A Parceria Áfri-
ca-Europa em Cons-
trução: que Futuro? 
| organizado por IMVF, IEEI e 
Centro de Estudos Africanos do 
ISCTE-IUL, em parceria com 

o European Centre for Devel-
opment Policy Management 
(ECDPM) | Lisboa

14. Lançamento do ESTU-
DO SOBRE AJuDA HUMA-
NITÁRIA E DE EMERGÊN-
CIA EM PORTUGAL | organi-
zado por Plataforma Portuguesa 
das ONGD | Lisboa

12/13. Segunda sessão de 
Formação de Volun-
tários com o tema Coo-
peração para o Desen-
volvimento | organizado 
por FEC | fátima

14/15/21/22. Formação de 
Elaboração de Can-
didaturas | organizado 
por Plataforma Portuguesa das 
ONGD | PORTO

16/23/30. Ciclo de conferên-
cias Guiné-Bissau: da 
multidimensional en-
cruzilhada ao bem co-
mum guineense | LISBOA

16. Conferência Jovens da 
CPLP | organizado por CPLP | 
LISBOA 

17/18. Acção de Formação 
Parcerias Comunitá-
rias | organizado por Núcleo 
Distrital de Setúbal da EAPN 
Portugal | Setúbal

18. 15º Curso de Pós-Gra-
duação em Direitos 
Humanos | Organizado por 
Ius Gentium Conimbrigae / 
Centro de Direitos Humanos da 
Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Coimbra | COIMBRA

21. Seminário Amilcar 
Cabral, Um projecto 
interrompido | organizado 
por Fundação Mário Soares | 
LISBOA

23. Seminário Para de-
sideologizar as ima-

gens do colonialismo 
português | organizado por 
FCSH | LISBOA

23. Ciclo de Cinema Cônsul 
de Bordéus | organizado 
por Plataforma Portuguesa das 
ONGD e UNRIC | LISBOA

24/25. Conferência Género
e Pluralismo Terapêu-
tico. Acesso das Mulhe-
res ao Sector de Saúde 
Privado em África | orga-
nizado por CEA/ISCTE-IUL | 
LISBOA 

25. Formação em Gestão 
Financeira e Contabili-
dade | organizado por PAR- 
Respostas Sociais | LISBOA

15/16. Seminário Crise e 
reconfigurações no 
âmbito do Sistema-
Mundo | organizado por 
CIDAC | Lisboa

21. Ciclo de Cinema The 
Lightbulb Conspiracy | 
organizado por Plataforma Por-
tuguesa das ONGD e UNRIC | 
LISBOA

16/17. Seminário Coopera-
ção Descentralizada: 
Novas parcerias, Novos
desafios | organizado por 
IMVF | Lisboa

Estudo sobre Ajuda Hu-
manitária e de Emergên-
cia em Portugal 

por raquel freitas 

edição plataforma portuguesa 

das ongd

em OUT 2012

CONCORD AidWatch Spe-
cial Report Making sense of 

EU development cooperation 

effectiveness

por Bodo Ellmers, Wiske Jult

edição CONCORD

em NOV 2012

língua INGLESA

Este estudo temático pretende con-
tribuir para a discussão do modelo 
mais adequado para a definição de 
uma estratégia nacional para esta 
área. Para tal, a autora procurou ac-
tualizar a informação relativa às 
práticas e princípios da Ajuda Hu-
manitária e de Emergência (AHE), 
tendo como suporte um conjunto de 
documentos, nacionais e internacio-
nais, de referência sobre a matéria e 
entrevistas a algumas das entidades 
portuguesas, públicas e da sociedade 
civil, relevantes ao nível da reflexão e 
participação operacional em acções 
de AHE.
Suportadas por esta análise, são feitas 
um conjunto de recomendações. 

O AidWatch Special Report da 
CONCORD avalia o processo do 
acordo de parceria de Busan e a 
qualidade da ajuda da União Euro-
peia (UE). O relatório identifica três 
das principais falhas na cooperação 
para o desenvolvimento da UE: a 
arquitectura da cooperação perma-
nece fragmentada e mal coordenada 
e a ajuda ao desenvolvimento real-
mente transparente e sustentável é 
limitada e está pouco concentrada 
na erradicação da pobreza, porque a 
alocação da ajuda permanece distor-
cida por objectivos de não-desenvol-
vimento, frisam os autores. 
O relatório aponta ainda falhas nas 
metas da eficácia da ajuda e subli-
nha a falta de aplicação efectiva da 
Parceria Global para a Eficácia da 
Cooperação para o Desenvolvimen-
to assinada em Busan e dos seus me-
canismos de responsabilização. 

Alfabeto do Desenvol-
vimento Conceitos / Histórias 

/ Imagens

por vários 

edição ACEP, CEsA, In Loco

em SET 2012

Cada letra do alfabeto abre uma 
porta para um tema, apresentado 
por um investigador, um jornalista 
e um fotógrafo, permitindo assim 
cruzar três perspectivas e diferentes 
formas de formar, informar, comu-
nicar, influenciar.

Horizon 2025 Creative de-

struction in the aid industry

por Homi Kharas e Andrew 

Rogerson 

edição Overseas Development 

Institute

em JUL 2012

língua INGLESA

O cenário económico sofreu grandes 
alterações desde 2000. As transfor-
mações no mapa da pobreza e tam-
bém do lado do financiamento para 
o desenvolvimento estão a desafiar 
a actual arquitectura do desenvolvi-
mento. Este documento pretende es-
timular o debate sobre o futuro desta 
arquitectura. 

Development Co-opera-
tion Report 2012: Lessons 

in linking sustainability and 

development

por OCDE

edição OCDE

em NOV 2012

língua INGLESA

O mais recente relatório do CAD/
OCDE sobre a cooperação para o 
desenvolvimento procura entender 
como lidar com os desafios do desen-
volvimento sustentável, com enfoque 
na inclusão e boa governação, para 
garantir que os nossos recursos são 
distribuídos equitativamente.

A Nossa Casa Arde a Sul 
Para que serve a ajuda ao 

desenvolvimento?

por Serge Michailof 

edição Tinta da China 

co-edição Fundação Calouste 

Gulbenkian

em AGO 2012

Há muito que se levantam vozes per-
guntando de que serve ajudar África? 
Em tempos de escassez de dinheiros 
públicos, são ainda mais numerosas. 
Este livro explica-nos as razões pelas 
quais a ajuda internacional é não só 
desejável, como essencial. 
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http://www.plataformaongd.pt/conteudos/File/Noticias/Estudo%20sobre%20Ajuda%20Humanitria%20e%20de%20Emergncia%20em%20Portugal.pdf
http://www.concordeurope.org/187-aidwatch-special-report-2012
http://projectoalfabeto.wix.com/desenvolvimento
http://www.odi.org.uk/sites/odi.org.uk/files/odi-assets/publications-opinion-files/7723.pdf
http://www.keepeek.com/Digital-Asset-Management/oecd/development/development-co-operation-report-2012_dcr-2012-en
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Abraço Associação de Apoio a 

Pessoas com VIH/SIDA

ACEP Associação para a Cooperação 

Entre os Povos

ACGB Associação de Cooperação 

com a Guiné-Bissau

ADDHU Associação de Defesa dos 

Direitos Humanos

ADPM Associação de Defesa do 

Património de Mértola

ADRA Associação Adventista para 

o Desenvolvimento, Recursos e 

Assistência

Aidglobal Acção e Integração para o 

Desenvolvimento Global

AJAP Associação dos Jovens 

Agricultores de Portugal

AJP Acção para a Justiça e Paz

AMU Cooperação e Solidariedade 

Lusófona por um Mundo Unido

Associação PAR Respostas Sociais

ATA  Associação Tropical Agrária

APCD Associação Portuguesa de 

Cultura e Desenvolvimento

APF Associação para o planeamento 

da família

APOIAR Associação Portuguesa de 

Apoio a África 

Associação HELPO

ATLAS Associação de Cooperação 

para o Desenvolvimento

Batoto Yetu Portugal Associação 

Cultural e Juvenil 

Cáritas Portuguesa

CEAUP/ONGD Centro de Estudos 

Africanos das Universidade do Porto

Chapitô

CIC Portugal Associação para a  

Cooperação, Intercâmbio e Cultura

CIDAC Centro de Intervenção para o 

Desenvolvimento Amílcar Cabral

CPR Conselho Português para os 

Refugiados

Equipa d’África

EAPN Portugal Rede Europeia 

Anti-Pobreza

E&O engenho E obra - Associação para 

o Desenvolvimento e CooperaçãO

EPAR Desenvolvimento, Ensino 

Formação e Inserção, crl

Fundação Teresa Regojo para o 

Desenvolvimento

FCL Fundação Cidade de Lisboa

FEC Fundação Fé e Cooperação

FOM Fundação Oliveira Martins

Fundação Champagnat

FGS Fundação Gonçalo da Silveira

Fundação Bomfim

G.A.S. PORTO Grupo de Acção Social 

do Porto

GRAAL Associação de Carácter 

Social e Cultural

GTO Lx Grupo de Teatro do Oprimido

IED Instituto de Estudos para o 

Desenvolvimento

IEEI Instituto de Estudos 

Estratégicos Internacionais

IMVF Instituto Marquês de Valle Flor

INDE Intercooperação e 

Desenvolvimento

ISU Instituto de Solidariedade e 

Cooperação Universitária

Leigos para o Desenvolvimento

Ligar à Vida Associação de Gestão 

Humanitária para o Desenvolvimento

MDM - P Médicos do Mundo Portugal

Meninos do Mundo

MG Memórias e Gentes – Associação 

Humanitária

MONTE Desenvolvimento Alentejo 

Central - ACE

MSH Missão Saúde para a Humanidade

Mundo a Sorrir Associação de 

Médicos Dentistas Solidários 

Portugueses

Orbis Cooperação e Desenvolvimento

OIKOS Cooperação e Desenvolvimento

OMAS / Leigos da Boa Nova

Pro Dignitate Fundação de Direitos 

Humanos

Raia Histórica Associação dE Desen-

volvimento do Nordeste da Beira

Rosto Solidário Associação de 

Desenvolvimento Social e Humano

Saúde em Português

SOLSEF Sol Sem Fronteiras

SOPRO Solidariedade e Promoção

SUL Associação de Cooperação para 

o Desenvolvimento

Terras Dentro Associação para o 

Desenvolvimento Integrado

TESE Associação para o 

Desenvolvimento

UMP União das Misericórdias 

Portuguesas 

UNICEF Comité Português para a Unicef

URB-África  Associação para a Coope-

ração e o Desenvolvimento Urbano

VSF Veterinários Sem Fronteiras 

PORTUGAL

VIDA Voluntariado Internacional 

para o Desenvolvimento Africano

VITAE Associação de Solidariedade 

e Desenvolvimento Internacional
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